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Aos vinte e dois dias do mês de Abril de dois mil e vinte e seis, na sala de reuniões da
Câmara Municipal de Cuba, sob a presidência do Senhor Presidente da Câmara, João
Duarte Oliveira Brito Palma, realizou-se a décima segunda reunião Ordinária deste Órgão
Executivo, com a participação dos Senhores Vereadores Francisco António Galinha Orelha,
Ana Raquel Ganhão das Dores Soudo e Vânia Filipa Vicente Figueiredo.
Faltou a esta reunião o Vice-Presidente José António Cardeira Machado, por motivos de
força maior.

Participaram também nos trabalhos, o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento,
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a
deliberação e a Chefe da Divisão de Administração, Finanças e Cultura Carmen das Dores
da Silva Arrojado Estrela para informação e esclarecimentos relativamente à prestação de
contas do município e a revisão ao orçamento.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque,
trabalhador designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial
coadjuvado pela Assistente técnica Adriana Pombinho D’Almeida.

A reunião teve início às nove horas e trinta minutos, depois dos membros da Câmara em
cima enunciados terem tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

Clarificação e resolução das questões inerentes à ata da RC de 28_01_2026

A Sr. Vereadora Ana Raquel questionou o executivo relativamente à empreitada de
reabilitação de caminhos municipais e arruamentos na vila de Cuba. Perguntou se estão
incluídas no projeto de intervenção inicial e fica acoberto do mesmo investimento?
Empréstimo?  Vindo a ser incluído é adicionado ou foi decidido em detrimento de outra
intervenção?

O Sr. Presidente da Câmara respondeu que a obra estava prevista dentro da mesma
empreitada de reabilitação de caminhos municipais e arruamentos na vila de Cuba, ficando
por isso a coberto do mesmo investimento e não havendo necessidade de ser efetuado em
detrimento de qualquer outra intervenção.

Os vereadores do PS deixaram uma nota relativamente a trabalho extraordinário efetuado
pelo município:
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“Temos vindo a constatar, com regularidade, a realização de trabalhos de limpeza urbana
durante os fins de semana (Sábados), sem que exista qualquer atividade extraordinária,
evento ou circunstância que justifique esse reforço operacional. Uma vez que a limpeza
urbana visivelmente não tem vindo a ser intervencionada, durante o horário normal de
trabalho ou sequer se assiste a uma “empreitada” ou intervenção reforçada nessa área,
entendemos trata-se de uma prática que levanta sérias dúvidas quanto à sua necessidade
e, sobretudo, quanto à racionalidade na utilização dos dinheiros públicos.

É do conhecimento geral que o trabalho prestado em período de fim de semana, feriado e
/ou horários diferenciados, implicam custos acrescidos para o município, nomeadamente
através do pagamento de horas extraordinárias ou outros suplementos remuneratórios aos
trabalhadores. Nesse sentido, importa questionar, salvaguardando o empenho dos
trabalhadores implícitos, que cumprem as suas funções com profissionalismo, qual o
fundamento para esta opção? Que critérios estão a ser seguidos para autorizar este tipo de
intervenção fora do horário normal? E que avaliação foi feita relativamente ao impacto
financeiro destas decisões políticas e de gestão que determinam a afetação desses
recursos. Pois, num contexto em que se exige rigor, transparência e responsabilidade na
gestão autárquica, não é aceitável que se promovam práticas que aparentam carecer de
justificação objetiva, contribuindo para o agravamento da despesa pública sem benefício
claro para a população.

Pelo que se solicita esclarecimentos claros e fundamentados, bem como a reavaliação
desta prática, garantindo que os serviços são organizados de forma eficiente, adequada às
reais necessidades e respeitando o princípio da boa gestão dos recursos públicos;

O Sr. Presidente disse que é sempre feita uma avaliação prévia antes de se avançar para a
execução desse trabalho extraordinário e se se entender que existe necessidade de fazer
algum trabalho ao sábado, ou no fim-de-semana, o trabalho faz-se. Sempre assim foi e é
este o entendimento deste executivo em funções.

Deu o exemplo de uma emergência que sucedeu numa sexta-feira à noite, quando caiu
uma árvore e só foi avisado de amanhã. Teve de recorrer com urgência a pessoas ao
sábado para irem cortar a árvore pois não iria deixar ali um fim de semana inteiro uma
árvore caída.

Por isso é que diz que todo o trabalho extraordinário que é feito, é sempre quando se
justifique e sujeito a uma prévia avaliação sobre essa necessidade.

A Sr.ª Vereadora Ana Raquel levantou a questão da manutenção e Limpeza do cemitério
municipal.

O Sr. Presidente da Câmara respondeu que foram já dadas instruções ao Vereador que tem
o pelouro para fazer um trabalho de levantamento das necessidades do cemitério
atendendo a que os equipamentos se degradam e necessitam de manutenção.

O Sr. Vereador Francisco Orelha propôs a reativação da equipa de calceteiros atendendo a
que vão ficando pequenos bicos para acabamentos deixando pedras amontoadas.
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O Sr. Presidente respondeu que neste momento a Câmara recorre à Empresa Luis Cabaça
de Cuba, mas que irá reforçar esse procedimento, porque ele nunca foi desativado, e fazer
um novo procedimento para atender a estas situações, algumas delas têm a ver com o
camião do lixo que ao passar, tendo carros estacionados numa das faixas obriga a encostar
e a deteriorar as calçadas.

Associado a isto, constatamos o avanço da idade de alguns trabalhadores que
desempenhavam estas tarefas.

A Sr.ª Vereadora Ana Raquel perguntou relativamente às passadeiras se está pensado
colocar alguma junto à rotunda do intermarché. O passeio está rebatido e é um perigo para
quem ali atravessa. Propõe a execução de bandas e de uma passadeira para as pessoas
que circulam no passeio da zona da professora Fátima Prazeres e da doutora Célia, local
que atravessa para a mata direito à escola.

O Sr. Presidente respondeu que uma vez que a passadeira já existia a mesma irá ser
reposta.

As outras questões serão levadas em consideração sempre tendo em atenção as questões
de segurança de todos muito particularmente dos peões.

A Vereadora Ana Raquel Pediu perguntou como correu a reunião do executivo sobre as
questões da saúde.

A Vereadora Vânia Figueiredo fez o reporte das conclusões que saíram dessa mesma
reunião, das dificuldades que se avizinham com a colocação de médicos no interior, e dos
desafios com que este executivo se irá deparar na tentativa de encontrar estímulos e
soluções para a captação e fixação de médicos , dado que estes preferem outras zonas do
país.

O Vereador Francisco Orelha levantou 4 questões:

- O ponto da situação relativamente ao parque de campismo e caravanismo, se avança ou
não;

- Se houve devolução de verbas ao Turismo;

- Os projetos de Vila Ruiva e Faro do Alentejo e a previsão para a sua conclusão e

- O projeto que apelidou de jardim suspenso junto às antigas Escolas Primárias.

O Sr. Presidente respondeu, e disse:

“Em relação a verbas não houve verbas devolvidas ao turismo, muito pelo contrário. O
Secretário de Estado esteve aqui e comprometeu-se mas passado pouco tempo cai o
governo, agora acho eu que o que importa é concluir aquilo que é o que estava previsto em
termos de projeto que era um parque de autocaravanas e que agora iremos passar pela
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parte do estudo prévio para o projeto de execução, garantindo já que não será feito na
próxima época balnear.

Quanto às obras das freguesias, as obras estiveram suspensas, mas têm estado a decorrer
trabalhos de colocação de caldeiras que ainda não estão concluídos. A obra de facto era
para estar concluída hoje ou amanhã e não está porque houve um atraso do subempreiteiro
no fornecimento das luminárias e era a intenção do executivo da Câmara e do executivo da
junta de Faro do Alentejo de conseguirmos inaugurar a obra no 25 de abril .

A obra de Vila ruiva está mais atrasada porque tem ali a questão do parque infantil mas é
só o que praticamente falta.

Em relação ao Jardim suspenso como lhe chamou, por acaso está engraçado faz lembrar
Babilónia

Nós às vezes acabamos por não ter não ter bem a noção do impacto que estas coisas têm
fora de Portugal.

Prevê-se que aquela obra esteja concluída em junho / julho próximos.

 

B) Balancete de tesouraria

Processo 2125/2026. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 21-04-2026: € 949 307,63.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1878 de 21 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

C) Ordem do dia

Processo 2060/2026. Informação Económica e Financeira do Auditor Externo –
Oliveira, Reis e Associados, SROC, Lda., reportada às contas do Município entre 01
/01/2025 e 31/10/2025, correspondente ao período do anterior executivo, porquanto,
por decisão do Tribunal de Contas, datada 11 de novembro de 2025, foi autorizada a
pedido do interessado, datado de 05 de novembro de 2025, a apresentação de uma
conta única anual.
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Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Informação Económica e Financeira do Auditor Externo – Oliveira, Reis e Associados,
SROC, Lda., reportada às contas do Município entre 01/01/2025 e 31/10/2025,
correspondente ao período do anterior executivo, porquanto, por decisão do Tribunal de
Contas, datada 11 de novembro de 2025, foi autorizada a pedido do interessado, datado de
05 de novembro de 2025, a apresentação de uma conta única anual.

Regista-se que no ano de transição de executivo por força de ato eleitoral, como é o caso
do ano de 2025, o legislador determinou no art.º 52.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto , na
sua redação atual o seguinte:

Artigo 52.º
Da prestação de contas

1 - As contas são prestadas por anos económicos e elaboradas pelos responsáveis da
respetiva gerência ou, se estes tiverem cessado funções, por aqueles que lhes sucederem,
sem prejuízo do dever de recíproca colaboração.
2 - Quando, porém, dentro de um ano económico houver substituição do responsável ou da
totalidade dos responsáveis nas administrações coletivas, as contas são prestadas em
relação a cada gerência.
3 - A substituição parcial de gerentes em administrações colegiais por motivo de presunção
ou apuramento de qualquer infração financeira dá lugar à prestação de contas, que são
encerradas na data em que se fizer a substituição.
4 - As contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte àquele a que
respeitam, sem prejuízo de as contas consolidadas serem remetidas até 30 de junho.

No entanto, veio o Tribunal de Contas, visando a agilização e eficiência da prestação de
contas, criar o mecanismo inserto no n.º 4 do Capitulo III da Instrução n.º 01/2019 do TC, o
seguinte: 

4 — Nas situações previstas no n.º 2 e no n.º 3 do artigo 52.º da LOPTC e até à revisão
desta Lei, poderá o Tribunal, a pedido dos interessados, admitir a apresentação de uma
conta única (anual) desde que garantida a prestação de informação relativa ao período em
que cada responsável exerceu funções, de forma a permitir a imputação dos atos de gestão
e dos factos constitutivos de eventuais responsabilidades financeiras aos mesmos, de
acordo com o horizonte temporal em que estiveram em funções.

Esta disposição foi mantida e reforçada pelo n.º 18 da Resolução 4/2024, do Tribunal de
Contas, publicada na 2.ª Série do DRE, de 23 de dezembro de 2024, onde se voltou a
estipular que:

18 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, para os efeitos previstos no n.º 2 e no n.
º 3 do artigo 52.º da LOPTC, poderá o Tribunal, a pedido dos interessados (através de
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mensagem de correio eletrónico a remeter para o endereço econtas@tcontas.pt), admitir a
apresentação de uma conta única (anual) desde que garantida a prestação de informação
relativa ao período em que cada responsável exerceu funções, de forma a permitir a
imputação dos atos de gestão e dos factos constitutivos de eventuais responsabilidades
financeiras aos mesmos, de acordo com o horizonte temporal em que estiveram em
funções.

Por recomendação da dirigente de 2.º grau da unidade financeira, visando a agilização e
eficiência da prestação de contas reportada ao ano de 2025, fez-se uso desta possibilidade
tendo sido remetido oficio ao Tribunal de Contas em 05 de novembro de 2025. Vide doc. n.º
1

Esse pedido foi validado pelo Tribunal de Contas, tendo essa autorização nos sido
comunicada em 12 de novembro de 2025. Vide doc. n.º 2

Nesse contexto, a realização dessa tarefa que permite aferir com exatidão e garantia a
prestação de informação relativa ao período em que cada responsável exerceu funções, de
forma a permitir a imputação dos atos de gestão e dos factos constitutivos de eventuais
responsabilidades financeiras aos mesmos, de acordo com o horizonte temporal em que
estiveram em funções, foi cometida à SROC - Oliveira, Reis & Associados, sendo
apresentada no documento em anexo cujo teor e responsabilidade é integralmente da sua
autoria. Vide doc. n.º 3

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1823 de 20 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento do seguinte:

1.º - Por recomendação da dirigente de 2.º grau da unidade financeira, visando a agilização
e eficiência da prestação de contas reportada ao ano de 2025, fez-se uso da possibilidade
consignada no Capitulo III n.º 4 da Instrução n.º 01/2019 do Tribunal de Contas;

2.º - Para operacionalização dessa metodologia foi remetido oficio ao Tribunal de Contas
em 05 de novembro de 2025, onde é solicitada essa possibilidade;

3.º - Em 12 de novembro de 2025 o Tribunal de Contas aprovou expressamente esse
pedido, e como tal existe uma prestação de contas única, dispensando-se desse modo a
prestação de contas intercalar.

4.º - Nesse contexto a ação do anterior executivo no período compreendido entre 01 de
janeiro de 2025 e 31 de outubro de 2025, consta da informação presente à Câmara, da
autoria e responsabilidade do auditor Externo - Oliveira, Reis & Associados, SROC., Lda.
que fica a ser do conhecimento formal do executivo e será remetida ao órgão deliberativo,
cientes que através dessa informação é possível com exatidão aferir a prestação de
informação relativa ao período em que cada responsável exerceu funções, de forma a
permitir a imputação dos atos de gestão e dos factos constitutivos de eventuais
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responsabilidades financeiras aos mesmos, de acordo com o horizonte temporal em que
estiveram em funções.

Processo 2020/2026. Prestação de Contas de 2025. Informação económico-financeira

Favorável Tipo de votação: Por maioria

A favor: 2, Contra: 0, Abstenções: 2, Ausentes: 0

Factos e fundamentos legais:

Fundamentação: De acordo com o enumerado na Lei nº75/2013, de 12 setembro e na Lei
nº 73 /2013 de 3 de setembro

Enquadramento Legal:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município pela alínea o) do nº1 do artº 35º da Lei nº75/13, de 12 de Setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
reuniões desse mesmo órgão, deve o presente pedido e respetiva informação serem
remetidos à reunião ordinária da Câmara Municipal que terá lugar no próximo dia 22 de
Abril de 2026, para que nela possa ser deliberado submeter a aprovação o seguinte:

1º- Propõe-se que a Câmara delibere aprovar os Documentos de Prestação de Contas do
ano de 2025, ao abrigo das competências que lhe são cometidas pela alínea i) do n.º 1 do
art.º 33.º da Lei n.º 75/13, de 12 de setembro;

2º- Por outro lado, e em caso de aprovação pela Câmara, remeter o referido documento
para apreciação e votação pelo órgão deliberativo (Assembleia Municipal) conforme
determina a alínea ccc) do nº1 do referido artigo 33.º e a alínea l) do n.º2 do art.º 25.º da
mesma lei;

Os Vereadores do PS subscreveram as palavras que o Sr. Presidente proferiu em relação à
equipa da contabilidade na pessoa da Dr.ª Carmen que é a pessoa responsável por este
serviço. Deixaram uma palavra de louvor e uma palavra de reconhecimento pelo trabalho
aqui apresentado.

Resolução:

A Câmara, por maioria, com a abstenção dos vereadores do PS, deliberou:

1º- Aprovar os Documentos de Prestação de Contas do ano de 2025, ao abrigo das
competências que lhe são cometidas pela alínea i) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º75/13, de
12 de Setembro;

2º- Remeter o referido documento para apreciação e votação pelo órgão deliberativo
(Assembleia Municipal) conforme determina a alínea ccc) do nº1 do referido artigo 33.º e a
alínea l) do n.º2 do art.º 25.º da mesma lei.
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Processo 1742/2026. Guilhermina Rosado. Pedido de pagamento de dívida em
prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sra. Guilhermina das Dores de Sousa Rosado, que lhe seja permitido o
pagamento fracionado da divida referente ao consumo de água, dado que, de momento,
não tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Nos termos do Artigo 781.º do Código Civil - (Dívida liquidável em prestações), pode a
Câmara aprovar a pretensão da requerente, autorizando o pagamento faseado, alertando,
no entanto, para o facto de que a falta de realização de uma delas importa o vencimento de
todas as outras

A verificação do cumprimento integral do plano prestacional, a ser aprovado, deverá ser
condição para que a Câmara possa considerar o perdão do agravamento das mensalidades.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1534 de 16 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a pretensão do requerente, autorizando o
pagamento faseado, alertando, no entanto, para o facto de que a falta de realização de uma
delas importa o vencimento de todas as outras

Atendendo a que a aplicação possibilita o calculo dos agravamentos e a sua aplicação na
última prestação, a verificação do cumprimento integral do plano prestacional, a ser
aprovado, deverá ser condição para que a Câmara possa considerar o perdão do
agravamento das mensalidades.

Processo 2501/2025. Fátima Orelha. Pedido de marcação de lugar de
estacionamento para pessoa com deficiência.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Visitado o local e a exemplo de situações análogas considera-se de se deferir o pedido pelo
que os serviços operacionais procedam á pintura e faixa amarela horizontal demarcando o
local de proibição de estacionamento acompanhado pelo sinal vertical.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1543 de 1 de Abril de 2026.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, deliberou deferir o pedido da requerente.

Processo 2051/2026. Programas Ocupacionais. Candidaturas Programa Mais: +
Ativação, + Inclusão

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a informação nº 09/2026, da autoria da Subunidade de Recursos
Humanos, datada de 17/04/2026, cuja temática em baixo se apresenta:

O Programa MAIS, promovido pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP),
regulamentado pela Portaria nº 118/2025/1 de 17 de março, inclui as seguintes medidas de
apoio:

a) Medida +Ativação - Para desempregados subsidiados (beneficiários de subsídio de
desemprego ou subsídio social de desemprego).

b) Medida +Inclusão - destinada a desempregados com situação de maior vulnerabilidade,
incluindo:

- Beneficiários do rendimento social de inserção;

-  Desempregados há 12 meses ou mais;

- Pessoas que integrem família monoparental;

- Casais ou uniões de facto em que ambos estejam desempregados;

- Vítimas de violência doméstica;

- Beneficiários de proteção temporária ou refugiados;

- Ex-reclusos ou pessoas em regime aberto ou medidas judiciais não privativas de liberdade;

- Toxicodependentes ou alcoólicos em recuperação;

- Pessoas sem-abrigo ou em processo de inserção social;

- Cuidadores informais com estatuto reconhecido;

- Vítimas de tráfico de seres humanos.

Podem candidatar-se às medidas supramencionadas as entidades coletivas de direto
público ou privado sem fins lucrativos, entre outras.

Face à deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 22 de dezembro de
2025, relativa à submissão de duas candidaturas à Medida +Ativação no âmbito do
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Programa MAIS do IEFP, com início previsto para fevereiro de 2026, foi efetuado o
respetivo pedido de cabimento, com o n.º sequencial de compromisso 46490. Submetidas
ambas as candidaturas, foram as mesmas indeferidas.

Nesta conformidade, face à tipologia de destinatários e à situação dos munícipes que
manifestaram interesse em desenvolver atividades socialmente necessárias, a subunidade
de Recursos Humanos propõe o seguinte:

1. A descabimentação da verba afeta às candidaturas em apreço.

2. Submissão de três novas candidaturas +Inclusão na área de Serviços Gerais, pelo
período de 12meses/cada.

2.1. Valores Globais das candidaturas, de acordo com o regulamento específico aprovado
em 22/04/2025, pelo IEFP:

2.1.1. Bolsa Mensal atribuída nos termos do ponto 8.1. “Os beneficiários da Medida +
Inclusão têm direito a uma bolsa de ocupação mensal de montante correspondente a 1,1
vezes o valor do IAS”.

       1,1 x 537,13€ (valor do IAS) x 3 colaboradores x 12 meses = 21 270, 35€;

2.1.2. Seguro de Acidentes de Trabalho: 
O ponto 8.2.3. do Regulamento determina que o beneficiário tem ainda direito a um seguro
que cubra os riscos que possam ocorrer durante e por causa do exercício da atividade
integrada no projeto de trabalho socialmente necessário.
O valor a propor-se para o seguro tem como base, as propostas que têm sido
apresentadas em situações semelhantes.

      250, 00 € x 3 colaboradores = 750, 00 €

2.1.3. Subsídio de Alimentação:
Em conformidade com o ponto 8.2.1. do mesmo Regulamento, os beneficiários têm direito à
refeição ou subsídio de alimentação, conforme praticado para a generalidade dos
trabalhadores da entidade promotora. Acresce ainda, que a entidade deve pagar ao
desempregado subsídio idêntico ao fixado para a generalidade dos trabalhadores que
exercem funções públicas, que atualmente é de 6.15 €/dia.
Partindo de um número médio de dias úteis de um mês 21 dias, resulta no seguinte:

     6,15€ x 21 dias úteis x 3 colaboradores x 12 meses = 4 649, 40 €

2.2. Comparticipação a efetuar pelo IEFP
Nos termos do artigo 12.º da Portaria n.º 118/2025/1, de 17 de março, e em conformidade
com o ponto 10.1 do Regulamento, a comparticipação do IEFP corresponde a 80% do valor
da bolsa mensal.
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2.2.1. No ponto 10.2 do Regulamento, a forma de comparticipação do IEFP às entidades
promotoras é baseada na modalidade de custos unitários por mês e por destinatário, de
acordo com o previsto nos artigos 12.º e 13.º da Portaria n.º 118/2025/1, de 17 de março,
de acordo com as tabelas abaixo indicada:

Apoios (destinatários
/mês)

Entidades públicas ou entidades privadas do setor empresarial
local

Medida + Ativação Não aplicável

Medida + Inclusão 472, 67 €

Indexante de Apoios Sociais (IAS) 2026: 537,13€

(1.1 x valor do IAS x 80%) 472,67€ x 3 colaboradores x 12 meses = 17 016, 28€

Desta forma, o valor previsto de comparticipação a efetuar pelo IEFP é de 17 016, 28 €.

2.3. Atendendo à comparticipação por parte do IEFP, nos termos previstos na legislação
supracitada, conclui-se que os custos a suportar pela autarquia, isto é, sem qualquer
comparticipação, fixar-se-ão nos seguintes:

2.3.1. Bolsa mensal**:**
(1.1 x valor do IAS x 20%) 118,17€ x 3 colaboradores x 12 meses = 4 254, 12 €

2.3.2. Seguro de Acidentes pessoais:
250 ,00€ x 3 colaboradores = 750,00 €

2.3.3. Subsídio de Alimentação:
6,15€ x 21 dias úteis x 3 colaboradores x 12 meses = 4 649, 40€

2.4. O valor total a cargo da entidade é de 9 653, 52 €

3. Submissão de uma candidatura +Ativação na área de Serviços Gerais, pelo período de
12meses/cada.

3.1. Valores Globais da candidatura, de acordo com o regulamento específico aprovado em
22/04/2025, pelo IEFP:

3.1.1. Bolsa Mensal atribuída nos termos do ponto 8.1. “Os beneficiários da Medida +
Ativação tem direito a uma bolsa mensal correspondente a 25% do IAS, complementar à
prestação do subsídio de desemprego ou subsídio social desemprego”

      537,13€ (valor do IAS) x 25% x 1 colaborador x 12 meses = 1 611,39 €;
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1.  

3.1.2. Subsídio de Alimentação: em conformidade com o ponto 8.2.1. do mesmo
Regulamento, os beneficiários têm direito à refeição ou subsídio de alimentação, conforme
praticado para a generalidade dos trabalhadores da entidade promotora. Acresce ainda,
que a entidade deve pagar ao desempregado subsídio idêntico ao fixado para a
generalidade dos trabalhadores que exercem funções públicas, que atualmente é de 6,00 €
/dia.
Partindo de um número médio de dias úteis de um mês 21 dias, resulta no seguinte:

     6,00 x 21 dias úteis x 1 colaborador x 12 meses = 1 512,00 €;

3.1.3. Seguro de Acidentes de Trabalho: o ponto 8.2.3. do Regulamento determina que o
beneficiário tem ainda direito a um seguro que cubra os riscos que possam ocorrer durante
e por causa do exercício da atividade integrada no projeto de trabalho socialmente
necessário. 
O valor a propor para o seguro tem como base, as propostas que têm sido apresentadas
em situações semelhantes.

Seguro de acidentes de trabalho para 1 colaborador, valor de 250,00 €;

3.2. Em conformidade com o ponto 10.1 do Regulamento, nesta Medida + Ativação “não há
lugar a comparticipação quando se trate de entidades públicas ou de entidades privadas do
setor empresarial local”.

3.3. Nos termos da legislação supracitada, conclui-se que os encargos a suportar pela
autarquia, sem qualquer comparticipação, serão de .3 373.39 €

Face ao exposto e em caso de concordância superior, somos a propor:

Por força das competências que são cometidas ao Presidente do órgão executivo do
município, pela alínea o) do n.º 1 do art. 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
reuniões desse mesmo órgão, deve a presente informação ser remetida à reunião ordinária
da câmara municipal que terá lugar no próximo dia 22 de abril de 2026.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1812 de 17 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

Tomar conhecimento do indeferimento das candidaturas submetidas ao abrigo da
deliberação tomada em 22 de dezembro de 2025.

1.1. Determinar a descabimentação das verbas alocadas a estas candidaturas.
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2.  

3.  

Determinar, considerando a tipologia de destinatários das medidas +Ativação e
+Inclusão e a situação dos munícipes que manifestaram interesse em desenvolver
trabalho socialmente necessário:

2.1. Submeter candidaturas à Medida +Inclusão para integração de três munícipes em
situação de vulnerabilidade social durante um período máximo de 12 meses, cujo custo
global é de 26 669, 75€ (8 889, 92 € por beneficiário), a verba previsivelmente
comparticipada pelo IEFP é de 17 016, 28 € (5 672, 09 € por beneficiário) e a verba a
assumir pelo Município é de 9 653, 52 € (3 217, 84 € por beneficiário).

2.2. Submeter uma candidatura à Medida +Ativação para integração de um munícipe
com subsídio de desemprego durante o período máximo de 12 meses, cujo montante
global é de 3 373, 39 €, não havendo valor previsivelmente comparticipado pelo IEFP
conforme previsto no regulamento da Medida. O valor a assumir pelo Município é de 3
373, 39 €.

Determinar que os Serviços Financeiros e a Subunidade de Recursos Humanos
assegurem as diligências necessárias à submissão e execução das novas candidaturas.

Processo 1714/2026. Eleição do Presidente da República. 8 de fevereiro de 2026.
Transferência de verbas para as Autarquias Locais.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Comunicou a Secretaria Geral do Ministério da Administração Interna que foi transferida
para a Câmara Municipal a verba no valor de € 446,74 (quatrocentos e quarenta e seis
euros e setenta e quatro cêntimos), relativos à Eleição para o Presidente da República, em8
de fevereiro de 2026. Nos termos do n.º 2 do art.º 2.º do Dec-Lei n.º 162/79, de 30 de maio,
através dos coeficientes de ponderação, resulta a seguinte distribuição por freguesia:
(Verba por concelho x n.º de sv na freguesia) : (n.º de sv no concelho) + (verba por eleitor x
n.º de eleitores) + verba por freguesia

ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA – 8 DE FEVEREIRO DE 2026 -
TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS (Art.º 1.º do DL n.º 410-B
/79, de 27 de Setembro)

CUBA ……………………………. € 182,54

FARO DO ALENTEJO (1) ……... € 79,25

VILA ALVA (1) ……………………. € 76,93

VILA RUIVA (2)…………………. € 108,02

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1776 de 16 de Abril de 2026.
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Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou determinar a transferência das verbas para as
freguesias, assim que a mesma esteja inscrita em orçamento.

Processo 2008/2026. Loja 3 do Largo Colon - Denuncia do contrato por parte da
arrendatária Joyce Gonçalves.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem a inquilina do estabelecimento comercial, designado por loja 3, sito na Rua Serpa
Pinto, n.º45 em Cuba, comunicar a intenção de proceder à denúncia do contrato de
arrendamento, alegando a condição de grávida, como motivo de impedimento para
continuar a trabalhar. Pretende que a cessação do contrato produza efeitos no final do mês
de maio e que o valor da caução já entregue seja utilizado para pagar a renda desse mês.
Solicita ainda, que a entrega das chaves ocorra na sequência de vistoria ao imóvel para
verificação das condições de conservação e manutenção. O pedido da requerente tem
enquadramento, no n.º 4 da cláusula segunda do contrato de arrendamento, celebrado em
30 de agosto de 2022.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1778 de 17 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aceitar a proposta da requerente.

Processo 2033/2026. Parque Empresarial de Cuba - Ponto da Situação a 15 de abril -
Medidas a adoptar para os promotores em incumprimento.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Parque Empresarial de Cuba - Ponto da Situação a 15 de Abril de 2026 - Adopção de
medidas para promotores em incumprimento.

Foi presente à Câmara mapa elaborado pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento,
Estudos e Projetos - vide doc. 1 - onde é possível constatar o seguinte:

a) - Dos 29 lotes que constituem a fase 1 do Parque empresarial de Cuba, constata-se que
os lotes 2, 3 , 4, 5, 8, 9, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 23 e 28, estão com procedimento de
construção concluído, com licença de funcionamento emitida, e encontra-se a laborar em
conformidade com aqueles que são os regulamentos municipais aplicáveis;
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b) - Constata-se de igual modo que os lotes 20 e 29, encontram-se em fase de execução de
projeto, estão os promotores adstritos ao cumprimento dos prazos previstos no regulamento
de alienação - vide doc. n.º 2 e no regulamento de construção - Vide doc. 3.

c) - O lote 6 necessita de licença para acabamentos, deverá o promotor vir ao processo no
prazo máximo de 30 dias dizer o que julgar adequado sobre a necessidade de conclusão da
obras e emissão de titulo de funcionamento.

d) - Regista-se que estão em incumprimento regulamentar o lote 1 (Herdeiros de José
Galo), o lote 7 (Telma Nobre), o lote 19 (Bevaper), os lotes 21 e 22 (Arte Tradicional,
Calçados Artesanais) e os lotes 24, 25, 26 e 27 (GreenEdge), pelo que para cada uma
dessas situações deverá proceder-se do seguinte modo:

d.1) - Lote 1 - Lactosabores - A licença de construção caducou, pelo que o promotor terá
que submeter novo processo para apreciação. Propõe-se que seja dado ao promotor 30
dias para vir ao processo dizer o que julgar oportuno, ciente que decorreram mais de seis
anos sobre a deliberação de alienação sem que nada fosse edificado. Aguarda
Apresentação de novo Projeto. O promotor encontra-se em violação do art.º 23.º do
Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou aquando da aquisição dos mesmos,
podendo, se não forem efetuadas explicações fundamentadas, o espaço reverter para a
autarquia;

d.2) - Lote 7 - Telma Nobre - Emitida Licença de Construção em 09/10/2023. O promotor
encontra-se em violação do art.º 23.º do Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou
expressamente aquando da permuta por sua iniciativa do lote 1 para o lote 7. A licença
caducou, pelo que o promotor terá que submeter novo processo para apreciação. Propõe-
se que seja dado ao promotor 30 dias para vir ao processo dizer o que julgar oportuno,
ciente que decorreram mais de seis anos sobre a deliberação de alienação sem que nada
fosse edificado. Se não forem efetuadas explicações fundamentadas, o espaço poderá
reverter para a autarquia;

d.3) - Lote 19 - Bevaper - Com titulo de utilização, mas sem laboração. O promotor encontra-
se em violação do art.º 23.º do Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou aquando
da aquisição dos mesmos. Requereu a licença de utilização em junho de 2023, no entanto,
decorridos quase 3 anos sobre essa etapa continua sem laborar, razão pela qual lhe deve
ser concedido o prazo de 30 dias para vir ao processo apresentar as devidas explicações,
sob pena de sob pena de serem despoletados os mecanismos visando a reversão a favor
da autarquia dos dois lotes, ou, na situação de tal não ser exequível por hipoteca a favor de
entidade bancária onerar o particular com o custo real das infraestruturas, atualizado ao ano
de 2026.

d.4) - Lotes 21 e 22 - Arte Tradicional, Calçados Artesanais, Unipessoal, Lda. - Título de
comunicação de obras, terminou em 30/11/2024 . O promotor encontra-se em violação do
art.º 23.º do Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou aquando da aquisição dos
mesmos. Não requereu licença de utilização, decorrido um ano e meio sobre a alegada
conclusão do projeto e nem se encontra a laborar, pelo que deverão ser-lhe dados 30 dias
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para vir ao processo dizer o que julgar oportuno, sob pena de serem despoletados os
mecanismos visando a reversão a favor da autarquia dos dois lotes, ou, na situação de tal
não ser exequível por hipoteca a favor de entidade bancária onerar o particular com o custo
real das infraestruturas, atualizado ao ano de 2026.

d.5) - Lotes 24, 25, 26 e 27 - GreenEdge, Biomassa e Energia. Lda. - Não existem indícios
evidentes de que a empresa esteja a laborar, antes pelo contrário. O promotor encontra-se
em violação do art.º 23.º do Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou aquando da
aquisição dos mesmos. Atendendo que o promotor beneficiou da aquisição do lote a 1 euro,
e não fez prova de que atingiu o volume de negócios que lhe permitiu usufruir deste
beneficio especial, e nem se encontra a laborar deverão ser-lhe dados 30 dias para vir ao
processo dizer o que julgar oportuno, sob pena de serem despoletados os mecanismos
visando a reversão a favor da autarquia dos quatro lotes em questão.

O Sr. Vereador Francisco Orelha felicitou este executivo pelo facto de ter a coragem de
tentar resolver estas situações pendentes, que se arrastam no tempo, sem fim à vista.

A Sr.ª Vereadora Ana Raquel pediu para a Câmara lhe fazer chegar toda a informação
possível para poder acompanhar a evolução de cada um destes processos que se
encontram em incumprimento, após a audiência prévia.

“O Vereador Francisco Orelha tomam conhecimento da proposta de resolução apresentada
em reunião de Câmara e deixa a seguinte nota:

Sendo esta decisão extemporânea porque existem situações de incumprimento há vários
anos sem nunca o executivo cessante ter utilizado a clausula de reversão, para que os
vereadores do PS possam fazer uma avaliação séria e isenta de cada situação
necessitamos dos processos individualizados, e acompanhados de toda a documentação
entregue pelos proprietários, incluindo pedidos de prorrogações de prazo, só assim é
possível apurar responsabilidades aos proprietários ou ao executivo cessante, como
também saber se a Assembleia Municipal como órgão fiscalizador fiscalizou a atividade da
Câmara.”

O Sr. Presidente da Câmara recomendou que se pretender ver as situações
individualizadas, essa informação deverá ser requerida por escrito projeto a projeto.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Tomar conhecimento que, dos 29 lotes que constituem a fase 1 do Parque empresarial
de Cuba, constata-se que os lotes 2, 3 , 4, 5, 8, 9, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 23 e 28, estão com
procedimento de construção concluído, com licença de funcionamento emitida, e encontra-
se a laborar em conformidade com aqueles que são os regulamentos municipais aplicáveis;
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2.º - Constata-se de igual modo que os lotes 20 e 29, encontram-se em fase de execução
de projeto, estão os promotores adstritos ao cumprimento dos prazos previstos no
regulamento de alienação - vide doc. n.º 2 e no regulamento de construção;

3.º - O lote 6 necessita de licença para acabamentos, deverá o promotor vir ao processo no
prazo máximo de 30 dias dizer o que julgar adequado sobre a necessidade de conclusão da
obras e emissão de titulo de funcionamento;

4.º - Registar que estão em incumprimento regulamentar o lote 1 (Herdeiros de José Galo),
o lote 7 (Telma Nobre), o lote 19 (Bevaper), os lotes 21 e 22 (Arte Tradicional, Calçados
Artesanais) e os lotes 24, 25, 26 e 27 (GreenEdge), pelo que para cada uma dessas
situações deverá proceder-se do seguinte modo:

4.1.º - Lote 1 - Lactosabores - A licença de construção caducou, pelo que o promotor terá
que submeter novo processo para apreciação. Propõe-se que seja dado ao promotor 30
dias para vir ao processo dizer o que julgar oportuno, ciente que decorreram mais de seis
anos sobre a deliberação de alienação sem que nada fosse edificado. Aguarda
Apresentação de novo Projeto. O promotor encontra-se em violação do art.º 23.º do
Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou aquando da aquisição dos mesmos,
podendo, se não forem efetuadas explicações fundamentadas, o espaço reverter para a
autarquia;

4.2.º - Lote 7 - Telma Nobre - Emitida Licença de Construção em 09/10/2023. O promotor
encontra-se em violação do art.º 23.º do Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou
expressamente aquando da permuta por sua iniciativa do lote 1 para o lote 7. A licença
caducou, pelo que o promotor terá que submeter novo processo para apreciação. Propõe-
se que seja dado ao promotor 30 dias para vir ao processo dizer o que julgar oportuno,
ciente que decorreram mais de seis anos sobre a deliberação de alienação sem que nada
fosse edificado. Se não forem efetuadas explicações fundamentadas, o espaço poderá
reverter para a autarquia;

4.3.º - Lote 19 - Bevaper - Com titulo de utilização, mas sem laboração. O promotor
encontra-se em violação do art.º 23.º do Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou
aquando da aquisição dos mesmos. Requereu a licença de utilização em junho de 2023, no
entanto, decorridos quase 3 anos sobre essa etapa continua sem laborar, razão pela qual
lhe deve ser concedido o prazo de 30 dias para vir ao processo apresentar as devidas
explicações, sob pena de serem despoletados os mecanismos visando a reversão a favor
da autarquia dos dois lotes, ou, na situação de tal não ser exequível por hipoteca a favor de
entidade bancária onerar o particular com o custo real das infraestruturas, atualizado ao ano
de 2026.

4.4.º - Lotes 21 e 22 - Arte Tradicional, Calçados Artesanais, Unipessoal, Lda. - Título de
comunicação de obras, terminou em 30/11/2024 . O promotor encontra-se em violação do
art.º 23.º do Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou aquando da aquisição dos
mesmos. Não requereu licença de utilização, decorrido um ano e meio sobre a alegada
conclusão do projeto e nem se encontra a laborar, pelo que deverão ser-lhe dados 30 dias
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para vir ao processo dizer o que julgar oportuno, sob pena de serem despoletados os
mecanismos visando a reversão a favor da autarquia dos dois lotes, ou, na situação de tal
não ser exequível por hipoteca a favor de entidade bancária onerar o particular com o custo
real das infraestruturas, atualizado ao ano de 2026.

4.5.º - Lotes 24, 25, 26 e 27 - GreenEdge, Biomassa e Energia. Lda. - Não existem indícios
evidentes de que a empresa esteja a laborar, antes pelo contrário. O promotor encontra-se
em violação do art.º 23.º do Regulamento de Alienação de Lotes, que aceitou aquando da
aquisição dos mesmos. Atendendo que o promotor beneficiou da aquisição do lote a 1 euro,
e não fez prova de que atingiu o volume de negócios que lhe permitiu usufruir deste
beneficio especial, e nem se encontra a laborar deverão ser-lhe dados 30 dias para vir ao
processo dizer o que julgar oportuno, sob pena de serem despoletados os mecanismos
visando a reversão a favor da autarquia dos quatro lotes em questão.

4.6.º - Por último, solicitar aos serviços técnicos que possam aferir da viabilidade de erigir
ainda na Fase 1, os lotes 30 e 31, conforme planta anexa, devendo identificar-se se as
infraestruturas insertas no subsolo são contabilizáveis com este desiderato.

Processo 2025/2026. Aldeamento Turistico Herdade do Gizo - Pretensão de
Regularização do Empreendimento visando a manutenção do Alvará em vigor
emitido pelo Turismo dePortugal.

Favorável Tipo de votação: Por maioria

A favor: 3, Contra: 0, Abstenções: 1, Ausentes: 0

Factos e fundamentos legais:

Aldeamento Turístico - Herdade do Gizo : Pretensão de Regularização do Empreendimento
Visando a Manutenção do Alvará em vigor, emitido pelo Turismo de Portugal.

a) - Foi presente à Câmara, para conhecimento formal, a missiva datada de 23 de março de
2026, apresentada via correio eletrónico por parte dos proprietários da Herdade do Gizo em
abaixo identificados, a saber:

- Paula Vitorino, Casa 48; Manuel Mello, Casa 7; Ricardo Carvalho, Casa 29, Miguel Pinto,
Casa 23; Luís Almeida, Casa 40; Rui Ferreira, Casa 34; Anabela Blanc, Casa 26; Marie
LeMaire Moleirinho, Casa 10; António Salvador, Casas 27 e 30; Jorge Lopes (casa 11,
pastagem, picadeiro); Carlos Vargens (casa 2, pastagem, picadeiro); António Maia, Casas 4
e 38, pastagem, picadeiro e comércio, casa do caseiro, clubhouse).

Nas missivas os proprietários em cima mencionados informam a Câmara que irão pedir
prorrogação do prazo de regularização das anomalias detetadas na vistoria realizada por
parte do Turismo de Portugal, visando com essa pretensão a possibilidade de reunirem as
condições para manter o alvará em vigor, porquanto é esse o seu interesse e alegam existir
condições técnicas, logísticas e financeiras para atingir esse desiderato. Vide Doc. n.º 1
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b) - De igual modo foi presente à Câmara a resposta do Turismo de Portugal a essa
pretensão, posição que foi comunicada à Câmara a 02 de abril de 2026, resposta que aqui
se transcreve na integra:

“Exmos. Senhores,

Em referência ao assunto em epígrafe informa-se V. Exas. do despacho da Sra. Diretora
Coordenadora da Direção de Recursos e Oferta de 01-04-2026, o qual a seguir se
transcreve: “Atentos os desenvolvimentos comunicados (ENT/2026/6748 e ENT/2026/6749)
e a perspetiva de um eventual acordo entre proprietários para a regularização dos requisitos
em falta, aprova-se o pedido de prorrogação do prazo de audiência prévia solicitado, até 30
de junho de 2026, com efeitos a partir de 31 de março de 2026. Neste sentido, notifique-se
os requerentes e os restantes proprietários do empreendimento, salientando que, se até à
referida data não for designada a entidade exploradora do empreendimento, demonstrada a
afetação de 50% das unidades de alojamento à exploração turística, e, bem assim, o
cumprimento dos restantes requisitos em falta identificados no relatório da auditoria
realizada ao empreendimento em 27/03/2024, será confirmado o indeferimento da
classificação do empreendimento e, consequentemente, declarada a caducidade do
respetivo título de utilização para fins turísticos, nos termos do artigo 33º n.º 1 alínea d) do
Decreto-Lei nº 39/2008, de 7 de março, na sua redação atual, que aprovou o Regime
Jurídico dos Empreendimentos Turísticos.”

Leonor Picão, Diretora Coordenadora”. Vide doc. 2

c) - Foi ainda presente à Câmara, missiva datada de 07 de abril de 2026, remetida por
correio eletrónico, e da autoria dos seguintes proprietários:
Teresa Santos (coordenadora da CA e administradora coordenadora), César Gonçalves
(membro da CA e primeiro vice-administrador), Jorge Lacão (membro da CA e vice-
administrador), Teresa Sousa (vice-administradora), Fernando Laranjo (vice-administrador).

Nesta missiva os mesmos apresentam as alegações pelas quais censuram a postura da
prorrogação do prazo para regularização do empreendimento turístico concedida pelo
Turismo de Portugal, quando importa registar que estas mesmas pessoas já haviam
utilizado idêntico mecanismo por duas vezes, importando registar a não existência à data de
31 de março de 2026, de resolução das anomalias que importa corrigir.

A Câmara tomou ainda conhecimento formal das missivas dos mesmos interlocutores,
datadas de 03 de novembro de 2025, e de 12 de janeiro de 2026, registando-se que sobre
as mesmas a autarquia nada disse, porquanto foi orientação interna da Câmara não se
pronunciar formalmente sobre o assunto até que houvesse o terminus do prazo concedido
pelo Turismo de Portugal, ou seja, 31 de março de 2026. Vide Doc. n.º 3

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1795 de 17 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por maioria, com a abstenção do Vereador Francisco Orelha, deliberou:
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1.º - Tomar conhecimento formal dos documentos n.º 1, 2 e 3 a que em cima é feita
referência expressa;

2.º - Registar com apreço o facto do Turismo de Portugal ter deixado bem claro que o prazo
ora concedido, visa a possibilidade dos proprietários procederem à regularização das
anomalias detetadas no empreendimento em sede de verificação física efetuada à
infraestrutura, e não para que esse hiato de tempo fosse utilizado para o Município de Cuba
rever o seu PDM, porquanto só com esta última posição o TP está a respeitar a
discricionariedade inalienável do Município de Cuba para classificar o seu território de
acordo com as competências que o legislador lhe atribui no RJIGT, desde que respeitadas
as normas legais vinculativas;

3.º - Reforçar que, atenta a génese daquela que é a filosofia de gestão do território
intrínseca ao PROTAlentejo, filosofia essa que precedeu esse IGT e que perdura há
décadas e décadas, a figura dos aglomerados urbanos dispersos será sempre uma
exceção às regras a implantar para a gestão do território, devendo exortar-se aos
povoamentos concentrados, ressalvando aquela que é essa a nossa cultura urbanística e
evitando desse modo custos exacerbados com construção e manutenção de infraestruturas
públicas de luz, água, saneamento e resíduos intrínsecas aos aglomerados urbanos
dispersos;

4.º - Deixar claro que a posição do atual executivo vai no sentido de respeitar aquela que já
era a posição estratégica do Município de Cuba para esta matéria, ou seja:

4.1.º - – Existindo no espaço pessoas que pretendem colocar frações no comércio turístico,
e outras que apenas pretendem fazer uso das frações para fins de habitação principal ou
secundária, o Município de Cuba, exorta veementemente todos os titulares das frações,
após ponderada e frutífera troca de impressões, a tudo fazerem para manter a validade do
atual alvará, cujo teor permite aos proprietários regalias e benefícios que a legislação atual
já não compreende;

4.2.º - A Câmara volta a registar que é publica a posição institucional do Município de Cuba
sobre esta matéria, que é conhecida desde há muito de todos os proprietários de frações no
empreendimento, ou seja, O Município de Cuba, a ser exequível e tudo indica, também
viável, a existência de uma unidade hoteleira no local, salvaguardando obviamente a
situação dos proprietários que têm frações para uso habitacional, jamais enveredará por
defender um condomínio privado, ainda que com AL´s, porquanto a primeira das soluções é
aquela que melhor defende o interesse municipal em termos de oferta turística, número de
camas, imagem para o exterior, criação de postos de trabalho diretos e indiretos,
dinamização da economia local, receitas camarárias e um rol considerável de outras mais
valias.

A Sr.ª Vereadora Ana Raquel entendeu fazer a seguinte declaração de voto:

Optei por votar favoravelmente a deliberação nos moldes em que foi apresentada porquanto
este é um projeto que foi despoletado  em 2004 e respeitando os instrumentos gestão
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territorial em vigor em particular o PDM, aprovado em 1993, e assim foi edificado naquele
espaço um empreendimento turístico, porquanto, se assim não fosse tratando-se de solo
rural só seria possível a exploração agrícola e habitação do respetivo agricultor.

Desta forma deverão os proprietários das frações chegar a um consenso conforme
recomendação do Turismo de Portugal sob pena de cassação do alvará.

Declaração de voto do Vereador Francisco Orelha
O vereador do Partido Socialista Francisco Orelha toma conhecimento, em reunião de
Câmara de informação detalhada de um processo que se arrasta há alguns anos.

Embora tivesse conhecimento de alguns comunicados que saíram a público, derivado a
esses rumores, peço em reunião de Câmara ao Sr. Presidente João Palma,
esclarecimentos em relação a este conflito de interesses entre proprietários, o que nos foi
dito é que a Câmara não tinha que se envolver em questões que só dizem respeito aos
proprietários, e não me passou qualquer tipo de informação.

Sendo assim, não sou conhecedores de todo o processo, por isso não estão devidamente
documentados para tomar qualquer tipo de decisão.

Assim sendo a Câmara deve agora esperar qual a decisão final que o Instituto do Turismo
de Portugal vai tomar sobre o assunto, e não se intrometer nessa decisão.

No entanto nada impede que as partes interessadas, continuem a pedir audiências à
Câmara de Cuba e ao seu Presidente e que este até possa servir de mediador junto dos
proprietários, e se possível com o acompanhamento da CCDR.

Na análise rápida que fizemos, não compreendo, porque é que não foi respeitado o Alvará
em vigor à data pela Empresa Oitante.

No meu entendimento todos os adquirentes agiram de boa fé por desconhecimento do
Alvará, só quem não podia alegar desconhecimento era o Ex Presidente da Câmara de
Cuba João Português porque tinha o Alvará em seu poder, e que também adquiriu uma
habitação.

Em todo este diferendo, parece-nos haver matéria para acionar a empresa Oitante e o
Estado Português, salvo melhor opinão.!

O Sr. Presidente da Câmara respondeu que já há uns 15 dias havia informado da
comunicação recebida relativamente ao assunto Herdade do gizo, bem como da informação
do turismo de Portugal, ainda que informalmente, pois tinha chegado enquanto a reunião de
Câmara decorria e esclareceu que a posição  da Câmara municipal de Cuba é de aguardar
pela resolução da conclusão do processo de  do turismo de Portugal.

O processo deverá ser concluído no interesse das partes, ou seja os proprietários da
herdade do Gizo sem perder de vista aquilo que que esteve subjacente à autorização para
a construção daquele empreendimento que é o aldeamento turístico de 4 estrelas sendo
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esse o entendimento que aquele é,  foi e será sempre o que o que mais benefícios trará
para o concelho de Cuba.

Processo 5520/2025. Nuno Ramos. Obras. Pedido de Licenciamento de Operações
Urbanísticas.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem o requerente submeter os projectos de especialidades para efeitos de deliberação
final, conforme previsto pelo artigo 23.º do RJUE, na redacção actual do Decreto-Lei n.º 10
/2024 de 8 de Janeiro.

O processo encontra-se correctamente instruído e com as especialidades solicitadas após a
aprovação do projecto de arquitectura e respectiva notificação camarária.

Pela análise dos mesmos, não vê inconveniente da deliberação final sobre o pedido de
licenciamento.

Mais se informa que nos termos do disposto no n.º 21 da Portaria n.º 71-A/2024 de 27 de
Fevereiro, para efeitos de pagamento das taxas e emissão do respetivo recibo que titula a
operação urbanística deverão ser apresentados os seguintes elementos:

a) Número do alvará, ou do certificado, ou número de outro título habilitante emitido pelo
IMPIC, I. P., que confira habilitações adequadas à natureza ou valor da obra, quando as
operações de loteamento incluam obras de urbanização;

b) O cálculo e a prestação de caução, quando esta seja exigível, são efetuados nos termos
do regulamento municipal de urbanização e de edificação;

c) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos danos emergentes
de acidentes de trabalho, nos termos previstos na Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, na
sua redação atual;

d) Comprovativo de contratação do diretor de obra;

e) Apólice de seguro de construção quando legalmente exigido;

f) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de fiscalização de obra;

g) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de obra;

h) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil do diretor de
fiscalização

de obra e do diretor de obra, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua redação
atual.
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Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1552 de 2 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base na informação técnica, ao abrigo do n.º 4, do art.º
23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, deliberou aprovar o licenciamento fixando em
24 meses o prazo para execução dos trabalhos conforme calendarização apresentada.

Documentos anexos:

Anexo 1. Informação técnica

Processo 1537/2026. Navegadores D'êxitos. Obras. Pedido de Licenciamento de
Operações Urbanísticas.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Proponho que se aprove o projecto de arquitectura, nos termos da informação técnica

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1553 de 2 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base na Informação do Serviço de Urbanismo, deliberou
aprovar o projeto de arquitetura e notificar a requerente para, de acordo com o disposto no
n.º 4, do art.º 20.º, do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na redação atual do
Decreto-Lei n.º 136/2014 de 9 de setembro, apresentar no prazo de 6 meses, a contar da
data de notificação da Câmara Municipal, o projeto das especialidades constante da
informação.

Processo 5671/2025. Realização de um furo de captação de água no prédio urbano
sito Rossio à Estação do Caminho de Ferro em Cuba, propriedade da empresa
FREGPRIME –Consultoria e Formação para Freguesias e Municípios, Unipessoal
LDA; – Prédio inserto dentro do perímetro urbano da Vila de Cuba; – Emissão de
parecer por parte da autarquia visando a obtenção de licença por parte da APA /ARH
Alentejo (Agência Portuguesa Ambiente /Administração RegionalHidrográfica do
Alentejo.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 03/2026, da autoria do Dr. José Borracha, datada
de 17 de abril de 2026, cujo teor se transcreve:
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1 - Realização de um furo de captação de água no prédio urbano sito Rossio à Estação do
Caminho de Ferro em Cuba, propriedade da empresa FREGPRIME – Consultoria e
Formação para Freguesias e Municípios, Unipessoal LDA;
1.1   – Prédio inserto dentro do perímetro urbano da Vila de Cuba;
1.1.1 – Emissão de parecer por parte da autarquia visando a obtenção de licença por parte
da APA /ARH Alentejo (Agência Portuguesa Ambiente /Administração Regional Hidrográfica
do Alentejo.

Vem a empresa FREGPRIME – Consultoria e Formação para Freguesias e Municípios,
Unipessoal LDA com sede na Rua Dr. Aníbal Teixeira, 13 7940-148 Cuba solicitar a
emissão de parecer para a realização de um furo de captação de água (vide doc. 1) no
prédio localizado no Rossio à Estação do Caminho de Ferro em Cuba de sua propriedade.

Analisado os pressupostos solicitados pelo Requerente será necessário obter uma licença
com vista à realização do furo conforme os n. ºs 1 e 2 do Artigo 2. º Decreto – Lei n. º 133
/2005, de 16 de agosto, na sua redação atual que diz o seguinte, respetivamente:

Artigo 2. º
Âmbito

1 - O exercício das atividades de pesquisa e captação de águas subterrâneas está sujeito à
obtenção de licença nos termos do presente decreto-lei, por motivos de proteção do
ambiente, nomeadamente de salvaguarda dos recursos hídricos.

2 - O disposto no número anterior não dispensa a necessidade de obtenção de título de
utilização dos recursos hídricos, sempre que o mesmo seja exigível nos termos do regime
de utilização dos recursos hídricos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de
maio.

Ainda, de acordo com o mesmo Normativo Legal (Decreto – Lei n. º 133/2005, de 16 de
agosto na sua redação atual), a autorização para a realização do furo de captação será
efetuada pela Administração Regional Hidrográfica (ARH) territorialmente competente
conforme os n. ºs 1 e 2 do referido Diploma Legal que diz o seguinte, respetivamente:

Artigo 3. º
Autoridade Licenciadora

1 - A licença a que se refere o n.º 1 do artigo anterior é atribuída pela administração da
região hidrográfica (ARH) territorialmente competente na área onde se encontra o domicílio
ou a sede social do requerente da licença, consoante esteja em causa uma pessoa singular
ou coletiva.

2 - Sempre que o requerente da licença seja uma pessoa singular ou coletiva residente ou
estabelecida respetivamente noutro Estado-membro da União Europeia ou do espaço
económico europeu, a licença é atribuída pela ARH junto da qual tenha sido entregue o
pedido de licença.
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Atendendo a que o prédio em questão se situa numa zona servida pelo abastecimento
público de água, qualquer emissão de parecer de viabilização de furo de captação assumirá
carácter excecional. Sobre esta temática vide os artigos 13. º e 37.º do Regulamento n. º
307/2014, de 15 de julho - Regulamento Municipal do Serviço de Abastecimento Público de
Água do Concelho de Cuba, publicado no DR, 2.ª série, n.º 134, de 15 de julho de 2014,
onde se determina o seguinte:

Artigo 13.º
Direito à prestação do serviço

1 — Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de influência da Entidade
Titular ou da Entidade Gestora consoante a assunção de responsabilidades resultante do
contrato de concessão, tem direito à prestação do serviço de abastecimento público de
água, sempre que o mesmo esteja disponível.

2 — O serviço de abastecimento público de água através de redes fixas considera-se
disponível desde que o sistema infraestrutural da Entidade Gestora esteja localizado a uma
distância igual ou inferior a 20 m do limite da propriedade.

Sendo esta a regra e o local estando dotado de infraestruturas de abastecimento público de
água, a pretensão do requerente terá sempre carácter excecional, ainda que possa ser
viável, se respeitados um conjunto de pressupostos.

A este propósito dispõe o art.º 37.º do mesmo regulamento o seguinte:

Artigo 37.º

Separação dos sistemas

Os sistemas prediais de distribuição de água devem ser independentes de qualquer outra
forma de distribuição de água com origem diversa, designadamente poços ou furos

privados que devem ser devidamente licenciados nos termos da legislação em vigor.

Neste contexto importa, pois, considerar duas situações:

1.ª – A da existência de furos de captação de água para abastecimento público, e a
necessidade de assegurar o seu caudal e perímetro de proteção, sendo que na vila de
Cuba os furos de captação são os insertos na Portaria n.º 40/2026, destacando-se para os
mesmos a zona de proteção em baixo apresentada:

ANEXO II

(a que se refere o artigo 3.º)

Vide Planta de localização da zona de proteção

2.ª – Salvaguardar a necessidade de equidade na faturação das águas residuais, sendo
que o furo irá injetar águas residuais na rede pública que importa levar em linha de conta.
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Sobre esta segunda questão importa trazer à colação o art.º 59.º n.º 1 do Regulamento n. º
281/2012, de 15 de julho - Regulamento Municipal de Saneamento de Águas Residuais
Urbanas, publicado no DR, 2.ª série, n.º 140, de 20 de julho de 2012, onde se determina o
seguinte:

Artigo 59.º

Tarifa variável

1 — A determinação da tarifa variável de saneamento decorre da aplicação de um
coeficiente de custos aplicável à tarifa variável de abastecimento, nos termos da

recomendação tarifária.

…

Ora, sendo a faturação das águas residuais resultante de percentagem da tarifa variável de
abastecimento, só mediante a colocação de contador próprio será possível aferir os custos
reais para a autarquia e a subsequente coerência de os imputar ao consumidor final.

Termos em que, somos a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município, no que concerne à definição da ordem do dia das reuniões de Câmara, deverá
este, se esse for o seu entendimento, remeter o assunto para a reunião ordinária a ter lugar
a 22 de abril para que possa ser determinado o seguinte:

1.º - Emitir parecer favorável condicionado à realização de furo para captação de água no
prédio urbano sito no Rossio à Estação do Caminho de Ferro, em Cuba, devendo ser pelo
requerente salvaguardado o seguinte:

1.1.º - Que, em caso perfuração com sucesso que venha a dar lugar ao licenciamento do
furo, fica o mesmo obrigado a colocar um contador à saída do mesmo, desde que acessível
ao leitor cobrador para aferir os encargos com águas residuais dali provenientes;

1.2.º - Se a perfuração não obtiver sucesso deverá ser efetuada prova evidente junto da
Câmara Municipal para que o processo possa ser arquivado sem demais ónus para o
requerente;

1.3.º - O requerente deverá tomar conhecimento formal que o parecer ora emitido, pode no
futuro ser alterado, se vier a constatar-se que existe falta de caudal nos furos públicos que
abastecem a rede pública em funcionamento;

1.4.º - Na realização do furo o requerente deverá assegurar-se que não causa qualquer
impacto ou dano nas edificações existentes nas proximidades propriedade de terceiros;
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1.5.º - O requerente deverá tomar conhecimento formal que, em função das normas legais e
regulamentares em vigor, não obstante a existência do furo, não é possível a suspensão do
contrato de fornecimento de água com a entidade gestora, sempre que o imóvel esteja a ser
habitado ou utilizado para outros fins;

1.6.º - É expressamente proibido a ligação do furo à rede de abastecimento de água do
prédio, cujo projeto deverá constar dos arquivos do município, subscrito por técnico
habilitado.

1.7.º - Aproveitando o ensejo deverão os serviços solicitar à APA informação
pormenorizada sobre as licenças de captação emitidas nos últimos cinco anos para
qualquer dos aglomerados urbanos do concelho;

1.8.º - O Serviço de cobrança de água deverá informar a Câmara se existe alguma situação
de imóvel habitado, sem que exista contrato de fornecimento de água, situação que após
sinalizada deverá ser regularizada de imediato.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1824 de 20 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Emitir parecer favorável condicionado à realização de furo para captação de água no
prédio urbano sito no Rossio à Estação do Caminho de Ferro, em Cuba, devendo ser pelo
requerente salvaguardado o seguinte:

1.1.º - Que, em caso perfuração com sucesso que venha a dar lugar ao licenciamento do
furo, fica o mesmo obrigado a colocar um contador à saída do mesmo, desde que acessível
ao leitor cobrador para aferir os encargos com águas residuais dali provenientes;

1.2.º - Se a perfuração não obtiver sucesso deverá ser efetuada prova evidente junto da
Câmara Municipal para que o processo possa ser arquivado sem demais ónus para o
requerente;

1.3.º - O requerente deverá tomar conhecimento formal que o parecer ora emitido, pode no
futuro ser alterado, se vier a constatar-se que existe falta de caudal nos furos públicos que
abastecem a rede pública em funcionamento;

1.4.º - Na realização do furo o requerente deverá assegurar-se que não causa qualquer
impacto ou dano nas edificações existentes nas proximidades propriedade de terceiros;

1.5.º - O requerente deverá tomar conhecimento formal que, em função das normas legais e
regulamentares em vigor, não obstante a existência do furo, não é possível a suspensão do
contrato de fornecimento de água com a entidade gestora, sempre que o imóvel esteja a ser
habitado ou utilizado para outros fins;
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1.6.º - É expressamente proibido a ligação do furo à rede de abastecimento de água do
prédio, cujo projeto deverá constar dos arquivos do município, subscrito por técnico
habilitado.

1.7.º - Aproveitando o ensejo deverão os serviços solicitar à APA informação
pormenorizada sobre as licenças de captação emitidas nos últimos cinco anos para
qualquer dos aglomerados urbanos do concelho;

1.8.º - O Serviço de cobrança de água deverá informar a Câmara se existe alguma situação
de imóvel habitado, sem que exista contrato de fornecimento de água, situação que após
sinalizada deverá ser regularizada de imediato.

Processo 2073/2026. Revisão n.º 1 ao Orçamento e GOP's de de 2026

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

A modificação ao orçamento e às GOP´S, enquadra-se no enumerado no Dec.- Lei nº 192
/2015, “As alterações orçamentais constituem um instrumento de gestão orçamental que
permite a adequação do orçamento à execução orçamental ocorrendo a despesas
inadiáveis, não previsíveis ou insuficientemente dotadas, ou receitas imprevistas. As
alterações orçamentais podem ser modificativas ou permutativas, assumindo a forma de
inscrição ou reforço, anulação ou diminuição ou crédito especial”

Na revisão n.º1 ao orçamento da despesa, a modificação ocorreu para fazer face a reforços
relacionados com futuros compromissos de natureza diversa e de novos projetos. A nível do
orçamento da receita as previsões foram corrigidas com parte do saldo da gerência de 2025
e reforçadas classificações, sem previsão inicial.
 Plano Plurianual de Investimentos sofreu modificações (reforços) nos seguintes projetos:

02 232 2024/12 ação3 – O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aquisição de equipamentos de carpintaria;

01 111 2002/8 - O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a aquisição
de uma viatura;

02 211 2024/18 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aquisição e montagem de uma cobertura, com estrutura reforçada para o parque infantil do
pré-escolar da EBI;

02 241 2022/5 ação 2, sub ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada
com a aquisição de imóveis;

02 244 2002/31- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a aquisição
de contadores de água;

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: A
39

74
7J

H
9G

N
G

D
H

KM
JA

YD
EF

2M
L 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

28
 / 

47



03 341 2002/67- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a aquisição
a aquisição de uma porta e janela para o edifício do Mercado Municipal;

As Atividades Mais Relevantes sofreram modificações (reforços) nos seguintes projetos:

01 111 2002/5007/2- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com o projeto;

02 232 2026/5003, ações 1,2,3- Criação de novo projeto para fazer face a despesa
relacionada com a aprovação da candidatura ao projeto Cultivar a inclusão no Baixo
Alentejo;

02 246 2002/5030- O reforço ocorreu para fazer face a acertos de cabimentação
relacionados com o procedimento de desratização;

03 342 2024/5010 ação 2- O reforço ocorreu para fazer face a acertos de cabimentação no
âmbito do protocolo relacionado com este projeto;

03 342 2026/5002 ações 1,2,3,4 e 5- Criação de novo projeto para fazer face a despesa
relacionada com a aprovação da candidatura efetuada pelo município ao Turismo de
Portugal, denominada: “ Candidatura Alentejo e Ribatejo Events 2026”;

04 420 2002/5061 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a acertos de cabimentação
relacionados com as transferências para a CIMBAL;

04 430 2025/5005 ações 1,2,3,4,5,6,7 e 8- Passagem a definido das verbas do projeto, com
a utilização de saldo consignado da gerência de 2025.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1838 de 20 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por maioria, com a abstenção dos Vereadores do PS, deliberou aprovar a
revisão nº1 ao orçamento e Gop´s de 2026 e remete o documento ao órgão deliberativo
para aprovação.

Processo 2052/2026. Atribuição de apoios económicos eventuais no âmbito da
transferência de competências no domínio da ação social. 1.º Trimestre.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Informação n.º 3 /2026, de 17/04/2026, do Serviço de Ação Social e Saúde 
Autor da Informação: Dulce de Fátima Remechido Carvalho Vasco, Técnica Superior

Assunto: 1- Atribuição de apoios económicos eventuais no âmbito da transferência de
competências no domínio da ação social
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Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre informar o seguinte:

No âmbito da deliberação tomada na reunião de Câmara do dia 28/01/2026 em que foi
determinado que “os serviços competentes apresentem trimestralmente à Câmara
Municipal relatório sobre os apoios atribuídos em termos de prestações pecuniárias de
carácter eventual” vem o SAAS apresentar a informação que se segue.

No que se refere ao enquadramento legal da atribuição proposta, a mesma enquadra-se no
âmbito das competências transferidas pelo Decreto de Lei nº 55/2020 de 12 de agosto, que
concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades
intermunicipais no domínio da ação social.

Nomeadamente no seu Art.º 10.º, n.º 1 compete à Câmara Municipal assegurar o serviço de
atendimento e de acompanhamento social das pessoas e famílias em situação de
vulnerabilidade e exclusão social e n.º 3 compete à Câmara Municipal (…) a atribuição de
prestações de carácter eventual em situações de carência económica e de risco social. Por
sua vez, a Portaria 63/2021 de 17 de março, que regula o disposto nas alíneas a) e e) do n.
º 1 do artigo 3.º e do artigo 10.º do Decreto de Lei 55/2020, de 12 de agosto,
nomeadamente nos termos de operacionalização da transferência de competências, em
matéria de serviço de atendimento e de acompanhamento social (SAAS) de pessoas e de
famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social, para as Câmaras Municipais,
procede ainda à alteração à Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro que no seu Artigo 5.º
passa a ter a seguinte redação: 1- compete à Câmara Municipal assegurar o
desenvolvimento do serviço de atendimento e de acompanhamento social de pessoas e
famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social, bem como de emergência social.
2- compete ainda à Câmara Municipal (…) a atribuição de prestações pecuniárias e de
carácter eventual em situação de emergência social, comprovada carência económica e de
risco social. Complementarmente, o Art.º 6.º passa a ter a seguinte redação: e) Atribuição
de prestações de carácter eventual com a finalidade situações de emergência social e de
comprovada carência económica(…).

Em termos da atribuição dos apoios eventuais, o Despacho 4637/2023 que determina o
reforço do Fundo de Financiamento da Descentralização no domínio da ação social e
publica o mapa com os encargos anuais com as competências descentralizadas neste
âmbito, define o valor a transferir para o Município de Cuba, onde se engloba a rubrica
relativa aos subsídios de carácter eventual.

A nível interno, o Regulamento do Serviço do Atendimento e Acompanhamento Social,
aprovado por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária do dia 14 de
setembro de 2022, prevê no seu Artigo 9.º, alínea c) a Atribuição de prestações de carácter
eventual com a finalidade de colmatar situações de emergência social e de comprovada
carência económica, referindo o Art.º 10.º deste Regulamento que o âmbito territorial de
intervenção do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social do Município abrange
todo o Concelho de Cuba.
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Assim, tendo em conta o acompanhamento/ encaminhamento prestado pelo SAAS, é
apresentada ao Órgão Colegial, a relação dos apoios concedidos durante cada trimestre
(janeiro/fevereiro/março), cuja listagem se anexa.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1815 de 17 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento sobre os apoios económicos de carácter eventual,
atribuídos pelo Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social do Município de Cuba,
no período que medeia entre janeiro e março de 2026, com o valor global de € 744,90,
enquadrados no âmbito das competências transferidas pelo Decreto de Lei nº 55/2020 de
12 de agosto, que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e
para as entidades intermunicipais no domínio da ação social.

Processo 2053/2026. Atribuição de Apoios Sociais – Cartão Social para o ano 2026.
Alegações apresentadas em sede de audiência dos interessados. Proposta de
inclusão de 2 candidaturas.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Informação nº 4 de 17/05/2026, do Serviço de Ação Social e Saúde 
Autor da Informação: Ana Margarida Vargas Baião, Técnica Superior; Dulce de Fátima
Remechido Carvalho Vasco, Técnica Superior; Célia Chamorro Escrevente, Chefe da
UEASSD.

Sobre o procedimento de atribuição de apoios sociais – Cartão Social para o ano de 2026,
cumpre-nos informar o seguinte:

1.1  - As alegações apresentadas em sede de audiência dos interessados no que concerne
ao projeto de exclusão de candidaturas (decorreu até ao final do dia 02 de abril):

A comissão de análise, legitimada para o efeito por força das competências que lhe foram
atribuídas pela Câmara Municipal através da sua deliberação tomada no dia 11/03/2026,
notificou 23 candidatos da intenção de exclusão, por não cumprirem com os requisitos
constantes no Regulamento “Cuba + Social”, em vigor na autarquia, bem como as
alterações definidas na deliberação de Câmara Municipal de 01/03/2023, e que vigorará no
ano de 2025, cujo IAS está fixado em 522,50€.
Assim, e após verificação detalhada por parte Comissão de Análise, foi efetuada notificação
de intenção de exclusão aos candidatos, que se trata de um mero projeto e não de uma
decisão, mediante ofício registado e com aviso de receção, pelos motivos apresentados,
melhor identificados na informação em anexo, através das alíneas a) a d).
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Ao abrigo do direito de audiência dos interessados, previsto nos artigos 121º e 122.º do
Código de Procedimento Administrativo, cujo prazo terminou dia 02/04/2026, foram
registada as alegações, conforme tabela na informação em anexo.

Face aos elementos supra explanados, propõe a Comissão de Análise que a Câmara
delibere o seguinte:
Reequacionar a intenção de exclusão e determinar a admissão das candidaturas, conforme
tabela constante na informação.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1827 de 20 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Tomar conhecimento do teor integral da presente informação e da metodologia
adotada para obter os resultados que constam da mesma;

2.º - Face aos elementos supra explanados, aceitar a proposta da Comissão de Análise e
deliberar atribuir Apoios Sociais – Cartão Social, conforme determinado no Regulamento
“Cuba + Social”, em vigor na autarquia, ao seguinte candidato, conforme informação em
anexo. 
3.º - Notificar os candidatos admitidos, entrando a medida em vigor com a emissão e
entrega do cartão social;

4.º - Determinar que a validade do cartão a atribuir cesse no dia 31 de março de 2027;

5.º - Determinar que os Serviços deverão desenvolver as diligências necessárias, com vista
ao cumprimento das obrigações previstas no art.º 3º do citado Regulamento,
nomeadamente no que se refere ao seu nº 4 Não sejam devedores de qualquer quantia ao

, *exceto no caso de existir um acordo de pagamento de dívida em prestaçõesMunicípio
que esteja a ser cumprido;*6.º - Determinar que o SASS acompanhará este Agregado
Familiar, no sentido de contribuir para a melhoria das suas condições de vida, promovendo
e desenvolvendo a sua autonomia financeira;

7.º - Por último, para que consta e demais e demais efeitos legais, tomar conhecimento que
os Encargos financeiros da proposta consubstancia custos nas seguintes ações, conforme
previsão no n.º 2 do art.º 7 do Regulamento em vigor, ou seja:

a) Entrada gratuita em atividades desportivas e eventos culturais e recreativos, promovidos
pela Câmara Municipal - Valor a reportar em prestação de contas;

b) Desconto de 50% no acesso às infraestruturas desportivas, nomeadamente ginásio
municipal e piscinas municipais - Valor a reportar em prestação de contas;

c) Redução de 50% no pagamento das tarifas do consumo de água para uso doméstico e
no pagamento de tarifas de lixo e saneamento, aplicável até ao 2.º escalão - Valor a
reportar em prestação de contas;
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d) Desconto de 50% nas tarifas devidas pela construção de ramais domiciliários de
abastecimento de água e esgotos domésticos - Valor a reportar em prestação de contas;

e) Comparticipação nas despesas de saúde (medicamentos) – 30.000€, inscritos em
orçamento;

f) Apoio para a renda de casa em habitação permanente, cujo montante máximo é da
responsabilidade do órgão executivo - Valor a reportar em prestação de contas;

g) Atribuição de apoios excecionais a famílias carenciadas, cabendo à Câmara decidir o
objeto desses apoios e o valor máximo a atribuir - Valor a reportar em prestação de contas;

Processo 1917/2026. José Viana. Pedido de pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o Sr. José Manuel dos Reis Viana na qualidade de herdeiro de Natália Augusta P.
Viana, a possibilidade de poder proceder ao pagamento da quantia de € 56,05 €,
proveniente de consumo de água no Largo do Hospital n.º 6, em Vila Ruiva, que se
encontra em dívida e em processo de execução fiscal, em 3 prestações mensais no valor
de € 25 sendo a ultima de € 23,75, dado que, de momento, não tem condições para efetuar
o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1697 de 20 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente
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possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 1810/2026. Leonor Paiva. Pedido de pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sra. Leonor das Dores Carvalho Girante Paiva, que lhe seja permitido o
pagamento fracionado da divida referente ao consumo de água que se encontra em dívida
e em processo de débito , dado que, de momento, não tem condições para efetuar o
pagamento na totalidade.

1.      Nos termos do nº 3 do art.º 73.º do Regulamento Municipal do Serviço de
Abastecimento Público de Água do Concelho de Cuba, “3 - O utilizador tem direito à
quitação parcial quando pretenda efetuar o pagamento parcial da fatura e desde que
estejam em causa serviços funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de
resíduos urbanos face ao serviço de abastecimento público de água. “

2.      *Refere ainda o n.º 4 do citado artigo que “*4 — Não é admissível o pagamento parcial
das tarifas fixas e variáveis associadas aos serviços de abastecimento de água e de
saneamento de águas residuais bem como da taxa de recursos hídricos associada.”

3.      Nos termos do Artigo 781.º do Código Civil - (Dívida liquidável em prestações), pode a
Câmara aprovar a pretensão do requerente, autorizando o pagamento faseado, alertando,
no entanto, para o facto de que a falta de realização de uma delas importa o vencimento de
todas as outras.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1670 de 20 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, nos termos do nº 3 do art.º 73.º do Regulamento Municipal do
Serviço de Abastecimento Público de Água do Concelho de Cuba, deliberou permitir o
pagamento parcial da fatura, alertando no entanto, para o facto de que a falta de realização
de uma delas importa o vencimento de todas as outras, conforme determina o Artigo 781.º
do Código Civil - (Dívida liquidável em prestações)

Processo 1838/2026. Paisagens e Miragens. Pedido de revisão de classificação do
empreendimento Turístico "Turismo Rural Pedremoura".

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Revisão da classificação de empreendimento de turismo em espaço rural – Casa de Campo
Pedremoura – RNET n.º 9456

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 75.º do Decreto-Lei n.º 186/2015 de 3 de
Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 80/2017 de 30 de Junho e diplomas posteriores,
(Regime Jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos
turísticos), e em razão das competências municipais fixadas pela alínea b) do n.º 2 do artigo
22.º do mesmo diploma, em articulação com o disposto no artigo 38.º do mesmo diploma,
foi realizada auditoria no dia 13.04.2026, ao Empreendimento Turístico em Espaço Rural
/Casa de Campo - TER-Pedremoura, sito na freguesia de Vila Ruiva, concelho de Cuba,
para efeitos de revisão da classificação;

Constatou-se que na generalidade o empreendimento mantém as características,
capacidade, condições de funcionamento e demais requisitos, não tendo sido objeto de
obras de remodelação, ampliação ou de reconstrução;

O Empreendimento TER possui a classificação de “Casa de Campo”, que deverá manter-se.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1746 de 15 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, de acordo com o disposto no n.º 9 do artigo 38.º do Decreto-
Lei n.º 186/2015 de 3 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 80/2017 de 30 de Junho e
diplomas posteriores, (Regime Jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos
empreendimentos turísticos), deliberou comunicar o resultado da auditoria ao Turismo de
Portugal, I.P., no prazo de 10 dias, através dos meios informáticos fixados pelo artigo 74.º.

Processo 1910/2026. Maria Santos. Pedido de Concessão de bancas no Mercado
Municipal.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

A Sra. Maria Augusta da Costa Santos vem, por este meio, solicitar a ocupação das bancas
n.ºs 3 e 4, atualmente desocupadas.

A banca n.º 3 encontra-se vaga na sequência do falecimento do anterior arrendatário,
Domingos Costa, enquanto a banca n.º 4 se encontra disponível devido à desistência da
sua ocupação por parte de Deolinda Parreira.

Mais se informa que a requerente era anteriormente ocupante da banca n.º 7,
manifestando, contudo, a intenção de renunciar à mesma por motivos de melhor
localização, optando pela ocupação das bancas n.ºs 3 e 4.
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De acordo com o art.º 10 do regulamento municipal do Mercado Municipal de Cuba n.ºs 4 ”
A ocupação é pessoal, onerosa, precária e apenas pode ser transmitida nos termos
previstos no presente regulamento”, e n.º 6 “ A cedência por trespasse, arrendamento ou
qualquer outra forma dos espaço atribuído a terceiro, sem a devida autorização da câmara
municipal, confere a esta o direito de a declarar nula e de nenhum efeito, sem direito a
qualquer indeminização.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1694 de 20 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, nos termos do n.º 1 do art.º 9 do regulamento municipal do
Mercado Municipal de Cuba, deliberou aceitar o pedido da requerente.

Processo 2086/2026. Despacho de designação da trabalhadora que irá secretariar as
sessões da Assembleia Municipal, no quadriénio 2025/2029.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara o despacho do Sr. Presidente, datado de 10 de abril de 2026, cujo
teor se transcreve:

João Duarte Oliveira Brito Palma, Presidente da Câmara Municipal de Cuba, no uso das
competências que lhe são cometidas pela alínea a) do n.º 2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013,
de 12 de setembro, na sua redação atual, onde o legislador determinou que lhe cabe decidir
todos os assuntos relacionados com a gestão e direção dos recursos humanos afetos aos
serviços municipais, considerando o disposto no n.º 2 do art.º 26.º e n.º 1 do art.º 31 do
mesmo diploma legal, onde o legislador determinou que:

Artigo 26.º
Competências de funcionamento

…

2 - No exercício das respetivas competências, a assembleia municipal é apoiada por
trabalhadores dos serviços do município a afetar pela câmara municipal, nos termos do
artigo 31.º.

Artigo 31.º
Funcionamento

1 - A assembleia municipal dispõe de um núcleo de apoio próprio, sob orientação do
respetivo presidente e composto por trabalhadores do município, nos termos definidos pela
mesa e a afetar pela câmara municipal.

…
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Após auscultado o Presidente da Assembleia Municipal, determino que caberá à
trabalhadora do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Cuba com relação jurídica de
emprego público por tempo indeterminado – Claúdia Isabel Touregão Chagas, Assistente
Técnica, a realização das tarefas inerentes à preparação e execução das sessões
ordinárias e extraordinárias da Assembleia Municipal para o quadriénio 2025/2029,
incumbindo-lhe nesse contexto a funções de secretariar cada uma das sessões.

As funções mencionadas no número anterior, deverão ser coordenadas na componente
técnica pelo Jurista, Chefe da DAODS, dirigente de 2.º grau – Vitor Manuel Parreira Fialho,
sem prejuízo do dever de colaboração dos demais dirigentes e restantes trabalhadores que
direta ou indiretamente tenham relação com matérias a serem presentes para apreciação,
votação ou mero conhecimento do órgão deliberativo colegial.

Do presente despacho deverá ser dado conhecimento à Assembleia Municipal, à Câmara
Municipal e aos trabalhadores da autarquia.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1846 de 21 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento do seguinte:

1.º - Teor do despacho que designa a trabalhadora que irá secretariar as sessões da
Assembleia Municipal, no quadriénio 2025/2029;
2.º - Que o presente despacho será dado a conhecer à AM e aos trabalhadores da
autarquia.

Processo 2087/2026. Proposta de nomeação da SROC – Oliveira, Reis & Associados,
como auditor externo das contas do município nos anos civis de 2026 e 2027.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a informação técnica n.º 02/2026, da autoria da Assistente Técnica
Adriana Pombinho D`Almeida, que em baixo se transcreve:

Assunto: Proposta de nomeação de auditor externo às contas do Município por parte
da   Assembleia Municipal .

Exmo. Sr. Presidente:

Foi proposto a este serviço a abertura do procedimento de contratação para aquisição de
serviços de auditoria externa das contas do Município pelo prazo de 24 meses, anos cíveis
e económicos de 2026/2027, que culminou com a adjudicação da prestação de serviços de
auditoria externa às contas do Município, durante 24 meses, a Oliveira, Reis & Associados,
SROC, LDA, pelo preço de € 19.440+IVA, conforme proposta em anexo.
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Em sintonia com o art.º 76.º n.º 3 e art.º 77.º n.º 1 da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na
sua redação atual, o legislador determinou o seguinte:

Artigo 76.º

Apreciação dos documentos de prestação de contas individuais e consolidadas

1 - Os documentos de prestação de contas individuais das autarquias locais, das entidades
intermunicipais e das entidades associativas municipais são apreciados pelos seus órgãos
deliberativos, reunidos em sessão ordinária durante o mês de abril do ano seguinte àquele
a que respeitam.

2 - Os documentos de prestação de contas consolidados são elaborados e aprovados pelos
órgãos executivos de modo a serem submetidos à apreciação dos órgãos deliberativos
durante sessão ordinária do mês de junho do ano seguinte àquele a que respeitam.

3 - Os documentos de prestação de contas das entidades referidas no n.º 1, que sejam
obrigadas, nos termos da lei, à adoção do regime completo de contabilidade, são remetidos
ao órgão deliberativo para apreciação juntamente com a certificação legal das contas e o
parecer sobre as mesmas apresentados pelo revisor oficial de contas ou sociedade de
revisores oficiais de contas, nos termos previstos no artigo seguinte.

Artigo 77.º

Certificação legal de contas

1 - O auditor externo, responsável pela certificação legal de contas, é nomeado por
deliberação do órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo, de entre revisores
oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas.

2 - Compete ao auditor externo que procede anualmente à revisão legal das contas:

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem
de suporte;

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos
que considere reveladores de graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de
investimentos do município;

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos em
garantia, depósito ou outro título;

d) Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação
sobre a respetiva situação económica e financeira;

e) Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício,
nomeadamente sobre a execução orçamental, o balanço e a demonstração de resultados
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individuais e consolidados e anexos às demonstrações financeiras exigidas por lei ou
determinados pela assembleia municipal.

3 - No caso dos municípios, a certificação legal de contas individuais inclui os serviços
municipalizados, sem prejuízo de deliberação da assembleia municipal, sob proposta da
câmara municipal, no sentido da realização da certificação legal de contas destas entidades
poder ser efetuada em termos autónomos, o que também ocorre quanto aos serviços
intermunicipalizados previstos no n.º 5 do artigo 8.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto.

4 - Compete, ainda, ao auditor externo pronunciar-se sobre quaisquer outras situações
determinadas por lei, designadamente sobre os planos de recuperação financeira, antes da
sua aprovação nos termos da lei.

Termos em que, somos a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município, no que concerne à definição da ordem do dia das reuniões de Câmara, deverá
este, se esse for o seu entendimento, remeter o assunto para a reunião ordinária a ter lugar
a 22 de abril para que possa ser determinado o seguinte:

1.º - Propor à Assembleia Municipal que proceda à nomeação da SROC – Oliveira, Reis &
Associados, como auditor externo das contas do município nos anos civis de 2026 e 2027;

2.º - Registar a obrigatoriedade do Município de Cuba possuir Auditor Externo, porquanto
encontra-se na situação enquadrada no art.º 76.º n.º 3 da Lei n.º 73/2013, de 03 de
setembro, na sua redação atual;

3.º - Registar de igual modo que as tarefas a desenvolver pelo auditor externo são as
consignadas no art.º 77.º n.º 2 do mesmo normativo legal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1851 de 21 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara por unanimidade, deliberou:

1.º - Propor à Assembleia Municipal que proceda à nomeação da SROC – Oliveira, Reis &
Associados, como auditor externo das contas do município nos anos civis de 2026 e 2027;

2.º - Registar a obrigatoriedade do Município de Cuba possuir Auditor Externo, porquanto
encontra-se na situação enquadrada no art.º 76.º n.º 3 da Lei n.º 73/2013, de 03 de
setembro, na sua redação atual;

3.º - Registar de igual modo que as tarefas a desenvolver pelo auditor externo são as
consignadas no art.º 77.º n.º 2 do mesmo normativo legal.

Processo 2100/2026. Proposta a remeter à Assembleia Municipal por forma a eleger
o membro daquele órgão a quem compete integrar a Comissão Consultiva da
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Revisão do PDM do Concelho de Cuba.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente À Câmara a Informação n.º 05/2026 do Jurista, Chefe da DAODS, Vitor Fialho,
cujo teor se transcreve:

1 - Fase Final da Revisão do Plano Diretor Municipal do Concelho de Cuba – Comissão
Consultiva – Portaria n.º 277/2015;
 1.1 Designação de membro da atual assembleia municipal para integrar a Comissão
Consultiva.

Exmo. Senhor Presidente:

Como é consabido por razões a que o Município de Cuba é, em parte alheio, o
procedimento de revisão do PDM, que teve o seu início em maio de 2003, depois de
decorrida mais de duas décadas, ainda não se encontra concluído.

Regista-se que o despoletar da revisão resultou de um imperativo legal, porquanto
decorrido que sejam dez anos sobre a entrada em vigor de um plano de ordenamento do
território municipal é obrigatório proceder à sua revisão.

A elaboração do plano atualmente em vigor data de 1991, e entrou em vigor em 1993, com
a publicação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/93, que viria a ser publicada em
DR.

Regista-se que a obrigatoriedade de revisão a cada dez anos, foi algo que o legislador
abandou porquanto, como o caso do concelho de Cuba, existem imensos pelo país, e como
tal, hoje em dia esse hiato de tempo tem muito de discricionário dos municípios com
competência para tal.

Conforme vicissitudes várias que foram sendo dadas a conhecer aos órgãos autárquicos,
não obstante a sua nunca interrupção formal dos respetivos trabalhos, o munício viu-se
forçado a publicitar a retoma dos mesmos em 2022, através do Avido n.º 2322/2022,
publicado no DRE, 2.ª Série, parte H, de 03 de fevereiro de 2022. Vide doc. n.º 1

Nesse contexto, dando cumprimento ao disposto na Portaria n.º 277/2015, de 10 de
setembro, normativo legal que regula a constituição, a composição e o funcionamento das
comissões consultivas da elaboração e da revisão do Plano Diretor Intermunicipal (PDIM) e
do Plano Diretor Municipal(PDM), nos termos do regime jurídico dos instrumentos de gestão
territorial aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (RJIGT) e que revogou a
Portaria n.º 1474/2007, de 16 de novembro, foi tornado público o Despacho n.º I01959-22-
VPRI, emanado pela Vice-Presidente da CCDR Alentejo que atualizou as entidades que
integram a Comissão de Acompanhamento da Revisão do PDM, sendo as mesmas
atualmente as seguintes:
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- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (que preside);
- Câmara Municipal de Cuba;
- Assembleia Municipal de Cuba;
- Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.;
- Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. - ARH Alentejo;
- ANAC - Autoridade Nacional de Aviação Civil;
- ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações;
- Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil;
- Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural;
- Direção-Geral do Território;
- Direção-Geral de Energia e Geologia;
- Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares;
- Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo;
- Direção Regional de Cultura do Alentejo;
- EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, S. A.;
- E-REDES - Distribuição de Eletricidade, S. A.;
- Guarda Nacional Republicana;
- IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I. P.;
- Infraestruturas de Portugal, S. A.;
- Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas;
- Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;
- REN - Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S. A.;
- Turismo de Portugal, I. P.;
- Câmara Municipal de Alvito;
- Câmara Municipal de Beja;
- Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo;
- Câmara Municipal de Portel;
- Câmara Municipal de Viana do Alentejo;
- Câmara Municipal de Vidigueira. Vide doc. n.º 2

Importa, pois, dando cumprimento ao disposto no art.º 7.º n.º 1 al. d) da portaria
supramencionada, onde o legislador determinou:

Artigo 7.º

Composição

1 - A comissão consultiva é composta por:

…

d) Um representante do conselho metropolitano, da assembleia intermunicipal ou da
assembleia municipal, consoante o caso;

…
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Que a Câmara solicite à Assembleia Municipal que eleja o membro daquele órgão que
integre a realização da parte final dos trabalhos de revisão do PDM.

Uma vez eleita essa pessoa, a mesma receberá a senhas de acesso à PCGT – Plataforma
Colaborativa de Gestão Territorial que lhe permitirá aceder a todas as peças do projeto de
plano. Sobre o uso dessa plataforma vide o doc. n.º 3.

No que concerne às competências da comissão de acompanhamento deverá efetuar-se
leitura atenta dos artigos 9.º e 10.º da citada portaria que aqui se anexa. Vide doc. n.º 4

Termos em que, somos a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município, no que concerne à definição da ordem do dia das reuniões de Câmara, remeter o
assunto para a reunião ordinária a ter lugar a 22 de abril para que possa ser determinado o
seguinte:

1.º - Propor à Assembleia Municipal que aquele órgão ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do art.
º 7.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro, proceda à eleição do membro do órgão a
quem incumbirá representação a Assembleia Municipal na Comissão de Acompanhamento;

2.º - Tomar conhecimento e disso dar conhecimento à Assembleia Municipal que a dita
comissão de acompanhamento integra as seguintes entidades:

- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (que preside);
- Câmara Municipal de Cuba;
- Assembleia Municipal de Cuba;
- Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.;
- Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. - ARH Alentejo;
- ANAC - Autoridade Nacional de Aviação Civil
- ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações;
- Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil;
- Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural;
- Direção-Geral do Território;
- Direção-Geral de Energia e Geologia;
- Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares;
- Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo;
- Direção Regional de Cultura do Alentejo;
- EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, S. A.;
- E-REDES - Distribuição de Eletricidade, S. A.;
- Guarda Nacional Republicana;
- IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I. P.;
- Infraestruturas de Portugal, S. A.;
- Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas;
- Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;
- REN - Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S. A.;
- Turismo de Portugal, I. P.;
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- Câmara Municipal de Alvito;
- Câmara Municipal de Beja;
- Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo;
- Câmara Municipal de Portel;
- Câmara Municipal de Viana do Alentejo;
- Câmara Municipal de Vidigueira.

3.º - Registar que, uma vez eleita essa pessoa, a mesma receberá a senhas de acesso à
PCGT – Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial que lhe permitirá aceder a todas as
peças do projeto de plano.

4.º - Por último, clarificar que as competências da comissão de acompanhamento são as
consignadas nos artigos 9.º e 10.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1858 de 21 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Propor à Assembleia Municipal que aquele órgão ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do art.
º 7.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro, proceda à eleição do membro do órgão a
quem incumbirá representação a Assembleia Municipal na Comissão de Acompanhamento;

2.º - Tomar conhecimento e disso dar conhecimento à Assembleia Municipal que a dita
comissão de acompanhamento integra as seguintes entidades:

- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (que preside);
- Câmara Municipal de Cuba;
- Assembleia Municipal de Cuba;
- Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.;
- Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. - ARH Alentejo;
- ANAC - Autoridade Nacional de Aviação Civil
- ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações;
- Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil;
- Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural;
- Direção-Geral do Território;
- Direção-Geral de Energia e Geologia;
- Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares;
- Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo;
- Direção Regional de Cultura do Alentejo;
- EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, S. A.;
- E-REDES - Distribuição de Eletricidade, S. A.;
- Guarda Nacional Republicana;
- IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I. P.;
- Infraestruturas de Portugal, S. A.;
- Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas;
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- Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;
- REN - Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S. A.;
- Turismo de Portugal, I. P.;
- Câmara Municipal de Alvito;
- Câmara Municipal de Beja;
- Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo;
- Câmara Municipal de Portel;
- Câmara Municipal de Viana do Alentejo;
- Câmara Municipal de Vidigueira.

3.º - Registar que, uma vez eleita essa pessoa, a mesma receberá a senhas de acesso à
PCGT – Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial que lhe permitirá aceder a todas as
peças do projeto de plano.

4.º - Por último, clarificar que as competências da comissão consultiva são as consignadas
nos artigos 9.º e 10.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro.

Processo 2064/2026. Licença de Atividade - Cercibeja autorização para venda do
Pirilampo Mágico referente à campanha de 2026, que irá decorrer entre os dias 8 de
maio e 1 de junho de 2026.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Cercibeja autorização para venda do Pirilampo Mágico referente à campanha de
2026, que irá decorrer entre os dias 8 de maio e 1 de junho de 2026.

De acordo com o nosso Regulamento Municipal de atribuição de Apoios Financeiros e Não
Financeiros, os apoios financeiros concretizam-se através de: “Apoio à atividade
desenvolvida com vista à sua continuidade ou incremento de projetos ou eventos de
reconhecido interesse para o município.” (vidé art.º 3.º, n.º 2, aline a).

Por outro lado a Lei n. º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das
autarquias locais, determina na alínea o) n.º 1 do Artigo 33.º (Competências materiais): 1
Compete à câmara municipal: o) Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e
organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à
realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos
direitos dos cidadãos.

Face ao exposto entendemos que o pedido possa ter enquadramento, quer no
Regulamento Municipal quer na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1826 de 20 de Abril de 2026.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, deliberou autorizar a venda do Pirilampo Mágico 2026.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

Sem assuntos

Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta
na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 17,20
horas.

E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que
assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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1.  

ÍNDICE DE ANEXOS ATA CM/2026/7

B) Balancete de tesouraria

C) Ordem do dia

Processo 5520/2025. Nuno Ramos. Obras. Pedido de Licenciamento de Operações
Urbanísticas.

- Anexo 1. Informação técnica
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INFORMAÇÃO TÉCNICA

 

Licenciamento de Operações Urbanísticas

 

N.º PROCESSO            DATA                       

5520/2025 31 de Março de 2026

 

ASSUNTO: Submissão de projectos das especialidades- deliberação final                                               

 

 Vem  o  requerente  submeter  os  projectos  de  especialidades  para  efeitos  de  deliberação  final, 
conforme previsto pelo artigo 23.º do RJUE, na redacção actual do Decreto-Lei n.º 10/2024 de 8 de 
Janeiro.

O  processo  encontra-se  correctamente  instruído  e  com  as  especialidades  solicitadas  após  a 
aprovação do projecto de arquitectura e respectiva notificação camarária.

Pela análise dos mesmos, não vê incoveniente da deliberação final sobre o pedido de licenciamento.

Mais se informa que nos termos do disposto no n.º 21 da Portaria n.º 71-A/2024 de 27 de Fevereiro, 
para efeitos de pagamento das taxas e emissão do respetivo recibo que titula a operação urbanística 
deverão ser apresentados os seguintes elementos:

a) Número do alvará, ou do certificado, ou número de outro título habilitante emitido pelo IMPIC, I. 
P.,  que  confira  habilitações  adequadas  à  natureza  ou  valor  da  obra,  quando  as  operações  de 
loteamento incluam obras de urbanização;
b)  O  cálculo  e  a  prestação  de  caução,  quando  esta  seja  exigível,  são  efetuados  nos  termos  do 
regulamento municipal de urbanização e de edificação;
c)  Apólice  de  seguro  que  cubra  a  responsabilidade  pela  reparação  dos  danos  emergentes  de 
acidentes de trabalho, nos termos previstos na Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, na sua redação 
atual;
d) Comprovativo de contratação do diretor de obra;
e) Apólice de seguro de construção quando legalmente exigido;
f) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de fiscalização de obra;
g) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de obra;
h) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil do diretor de fiscalização
de obra e do diretor de obra, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua redação atual.

 À consideração superior

 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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Anexo 1
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